

VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI Nº 484, DE 2019

(COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO).


De autoria do nobre Deputado Gil Diniz, o projeto em epígrafe dispõe sobre o pagamento dos aparelhos de monitoramento eletrônico por pessoas que estão cumprindo pena em regime aberto, semiaberto ou com restrição por medida protetiva.

Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a proposição foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação. O nobre relator designado manifestou-se contrariamente à aprovação da proposição. 


Em que pese os argumentos elaborados na manifestação contrária, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas. Ora, o crescimento do crime organizado e o recrudescimento da violência tem sido uma realidade inquestionável em nosso país e é necessário que os governos e as autoridades possam ser propositivos na solução desse grave problema nacional.

Diante da dificuldade financeira enfrentada pelo país e pelos resultados ruins no que tange à recuperação do apenado com penas privativas de liberdade, o direito brasileiro, por meio dos operadores – juízes, promotores e advogados -  tem se quedado às medidas restritivas de direito.

Conquanto o proponente do PL 484/2019 se posicione, em sua justificativa ao referido projeto, de forma contrária ao desencarceramento, ele busca garantir, com a presente propositura, o efetivo cumprimento da pena aplicada aos que forem sentenciados à pena de regime privativa de liberdade no regime aberto e semiaberto, bem como aos que forem impostas medidas restritivas de direito.

A preocupação do legislador é garantir ao Estado o monitoramento eletrônico no cumprimento da pena sem custo adicional ao erário público. Argumenta, de forma irrefutável, que “os apenados que utilizam tornozeleira eletrônica geram custo considerável para o Poder Executivo”, gasto que afeta investimentos na área da saúde, bem estar social, educação, dentre outras prioridades. 

Também não merece prosperar os argumentos apontados no relatório do eminente deputado Gilmaci Santos sobre a inconstitucionalidade. A nosso ver, a propositura não adentra ao mérito do direito penal ou processual, matérias de competência da União, mas sim busca uma solução financeira e justa para um grave problema do Estado, versando sobre direito penitenciário, que é de competência concorrente, conforme dispõe nossa Carta Magna. 

“Artigo 24 – Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

I – direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico”.

Dados do Conselho Nacional de Justiça dão conta que o número de encarcerados no país ultrapassa a marca de 800 mil pessoas. Deste número, cerca de 236 mil estão em presídios paulistas, alcançando a impressionante porcentagem aproximada de 33%. 

É cediço que nenhum direito é absoluto por si só. Entendemos que a proposta deve ser sopesada com o fato de o Estado de São Paulo, carro-chefe desta nação, está sobrecarregado financeiramente e não pode continuar destinando recursos para uma população reconhecida judicialmente como infratora em detrimento de uma parcela da sociedade que tem sido privada de mais e melhores serviços públicos. 

Assim, entendemos que a propositura claramente versa sobre matéria que se inclui no âmbito da competência legislativa estadual e quanto à iniciativa a mesma se enquadra na iniciativa geral prevista no caput do artigo 24 da Constituição do Estado de São Paulo, ipsis litteris:

“Artigo 24 – A iniciativa as leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição”.

 
Ressalte-se que a proposição não fere iniciativa privativa do Senhor Governador, posto que as matérias privativas do chefe do Poder Executivo estão elencadas no § 2º do artigo 24 do diploma constitucional estadual e – leitura atenta desse parágrafo – nos mostra que a proposição não versa sobre nenhuma matéria ali reservada, conforme abaixo transcrito:

“Artigo 24, § 2º - Complete, exclusivamente, à Assembleia Legislativa a iniciativa das leis que disponham sobre:

1 – criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração;

2 – criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, observado o disposto no artigo 47, XIX; (NR)

3 – subsídios do Governador do Vice-Governador e dos Secretários de Estado, observado o que dispõem os artigos 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I, da Constituição Federal. (NR)

4 – declaração de utilidade pública de entidades de direito privado. (NR)

Assim, não há empecilho quanto ao Estado atuar no assunto penitenciário com relação aos aparelhos de monitoramento eletrônico que serão usados por pessoas que estão cumprindo pena em regime aberto, semiaberto ou com restrição por medida protetiva.

Nesse sentido, entendemos que não há óbice quanto à admissibilidade do presente projeto. Ademais, não se verificam quaisquer irregularidades ou omissões na instrução deste projeto, de forma que se encontram plenamente satisfeitos todos os requisitos legais.

Importante trazer a baila que a constitucionalidade do projeto em questão é indiscutível por qualquer ângulo que se veja, tanto é que projeto idêntico virou lei no Estado do Paraná, devidamente sancionado pelo Governador em 2017,  tendo recebido o número 19.240/2017, inclusive a mencionada lei já está em vigor naquele Estado, pois foi regulamentada por decreto do atual Governador e publicado em 08 de abril do corrente ano, não sendo objeto de questionamentos judiciais que versem sobre a sua constitucionalidade. 

Ante o exposto, somos totalmente favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 484, de 2019.

Sala das Comissões, em
Deputado Tenente Nascimento
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